
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.304 - PA (2014/0034141-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ RODRIGUES QUARESMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE SONEGAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 337-A DO CP. 
DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No crime de sonegação tributária, tal como ocorre no crime 
de apropriação indébita previdenciária, basta que seja 
demonstrado o dolo genérico, referente à intenção de 
concretizar a evasão tributária, a fim de tipificar a conduta 
delituosa prevista no art. 337-A, do CP, sendo irrelevante a 
demonstração do animus específico de fraudar a Previdência 
Social.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ RODRIGUES 

QUARESMA contra decisão monocrática da minha lavra, que deu provimento ao recurso 

especial para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que, afastada a 

necessidade de comprovação do dolo específico de fraudar a Previdência Social, seja 

dado prosseguimento à apelação criminal nº 26817-27.2010.4.01.3900.

Repisa o agravante os argumentos trazidos no recurso especial, 

buscando a reforma do decisum sustentando, em síntese, que o "político não pode ser 

destinatário da norma, pois não é o responsável pelo recolhimento das contribuições 

previdenciárias". Afirma que não há liame entre o delito e qualquer conduta do agravante. 

É o sucinto relatório. 
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demonstração do animus específico de fraudar a Previdência 
Social.
2. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em se 

tratando de crime de sonegação tributária, tal como ocorre no crime de apropriação 

indébita previdenciária, basta que seja demonstrado o dolo genérico, referente à intenção 

de concretizar a evasão tributária, a fim de tipificar a conduta delituosa prevista no art. 

337-A, do CP, sendo irrelevante a demonstração do animus específico de fraudar a 

Previdência Social.

A propósito:

"AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CRIMES DE APROPRIAÇÃO 

INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (INCISO I DO § 1º DO 

ART. 168-A E INCISO III DO ART. 337-A, AMBOS DO CÓDIGO 

PENAL). CONTINUIDADE DELITIVA E CONCURSO 

MATERIAL. ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. DOLO 

ESPECÍFICO. NÃO-EXIGÊNCIA PARA AMBAS AS FIGURAS 

TÍPICAS. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS EM 

RELAÇÃO AO CO-RÉU DETENTOR DO FORO POR 

PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PRECÁRIA CONDIÇÃO 

FINANCEIRA DA EMPRESA. EXCLUDENTE DE 

CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 

NÃO-COMPROVAÇÃO. INAPLICABILIDADE AO DELITO DE 

SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

PROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO. ABSOLVIÇÃO DA CO-RÉ . 

INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PENA DE 3 (TRÊS) ANOS E 6 

(SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 30 (TRINTA) DIAS-MULTA, 

PARA CADA DELITO, TOTALIZANDO 7 (SETE) ANOS DE 

RECLUSÃO E 60 (SESSENTA) DIAS-MULTA, FIXADOS EM ½ 

(UM MEIO) SALÁRIO MÍNIMO. REGIME INICIAL DE 
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CUMPRIMENTO DA PENA. SEMI-ABERTO. SUBSTITUIÇÃO 

DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SURSIS. 

DESCABIMENTO. 

[...] 

3. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é 

firme no sentido de que, para a configuração do crime de 

apropriação indébita previdenciária, basta a demonstração do 

dolo genérico, sendo dispensável um especial fim de agir, 

conhecido como animus rem sibi habendi (a intenção de ter a 

coisa para si). Assim como ocorre quanto ao delito de 

apropriação indébita previdenciária, o elemento subjetivo 

animador da conduta típica do crime de sonegação de 

contribuição previdenciária é o dolo genérico, consistente na 

intenção de concretizar a evasão tributária. 

[...] 

13. Réu condenado à pena-base de 3 (três) anos de reclusão e 

30 (trinta) dias-multa, para cada delito, que, na ausência de 

circunstâncias atenuantes e agravantes e aumentada de 1/6 (um 

sexto) ante a continuidade delitiva, foi tornada definitiva em 3 

(três) anos e 6 (seis) meses e 30 (trinta) dias-multa. Pena que, 

somada, devido ao concurso material, totalizou 7 (sete) anos de 

reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, fixados no valor unitário de 

½ (um meio) salário mínimo, vigente em agosto de 2002 (término 

da continuidade delitiva), atualizados monetariamente desde 

então. Fixação do regime semi-aberto para o início do 

cumprimento da pena, seguido do reconhecimento da 

impossibilidade de conversão das penas privativas de liberdade 

por restritivas de direitos ou da falta de direito ao sursis da pena. 

14. Co-ré absolvida por insuficiência de provas, nos termos do 

inciso V do art. 386 do Código de Processo Penal. 

(STF, AP 516, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, 

julgado em 27/09/2010, DJe-235 DIVULG 03-12-2010 PUBLIC 

06-12-2010 REPUBLICAÇÃO: DJe-180 DIVULG 19-09-2011 

PUBLIC 20-09-2011)

Seguindo tal linha, o seguinte precedente deste Tribunal:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO DE 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ELEMENTO SUBJETIVO 

DO CRIME. DOLO ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO 

DESNECESSÁRIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O elemento subjetivo do crime de sonegação de contribuição 

previdenciária é o dolo genérico, consistente na evasão tributária, 

sendo dispensável, para a subsunção típica, demonstrar o 

animus específico de fraudar a Previdência Social. Precedente.

2. Recurso especial provido.

(REsp 1294681/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 24/09/2013, DJe 02/10/2013)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0034141-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.435.304 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00472163520134010000  268172720104013900  472163520134010000  620157572013

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOSÉ RODRIGUES QUARESMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Cabimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ RODRIGUES QUARESMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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